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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO




DECRETO N.º  212/2010 - DE 16 DE JUNHO DE 2010.


DISPÕE SOBRE À HOMOLOGAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO  CMI    E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
         
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art.83 da Lei Orgânica Municipal e de conformidade com artigo 15°, parágrafo 1° da Lei Municipal nº.1.997/08 de 24 de Setembro de 2008.
         
D E C R E T A:

Art. 1º  Fica homologado o Regimento Interno do Conselho Municipal do Idoso CMI, anexo único do presente decreto.
Art. 2°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3°  Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal, 16 de junho de 2010.

LENOIR BIGOLIN
Prefeito Municipal 
Registrada e Publicada em data supra.

 Arildo Jorge Ortolan

 Funcionário Designado

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

QUILOMBO – SC

REGIMENTO INTERNO

I – DA NATUREZA

Art. 1o - O Conselho Municipal do Idoso é um órgão de deliberação coletiva para a implantação da Política Municipal do Idoso de Quilombo, vinculada administrativamente a Secretaria de Promoção Social. Caracteriza-se como entidade de atuação municipal, articuladora de entidades voltadas à garantia do exercício da cidadania do idoso, aberto à cooperação de organismos municipais, estaduais, nacionais e internacionais.

II – DOS PRINCÍPIOS

Art. 2o – Os princípios são:

A) Compromisso com os dispositivos constitucionais e legais, municipal e estadual, referentes ao idoso;

B) Compromisso com a Política Nacional do Idoso, Lei Federal No. 8.842/94 e a Lei Orgânica da Assistência Social, Lei No. 8742/93;

C) Respeito à autonomia, identidade e dinâmica própria de cada entidade;

D) Trabalho integrado como instrumento de superação das limitações de cada entidade representada.

III – DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3o - Das competências:

A) Articular a realização do diagnóstico social do município;

B) Definir as Políticas Municipais do Idoso;

C) Discutir as ações governamentais e não-governamentais voltadas ao idoso e propor sua implementação;

D) Promover a integração de entidades governamentais e não-governamentais que atuam na área do Idoso;

E) Articular permanentemente as entidades civis, principalmente universidades, para apoio e orientação das discussões plenárias;

F) Propor medidas que assegurem o exercício dos direitos do idoso;

G) Resolver os casos omissos do Regimento Interno.

IV – DA COMPOSIÇÃO


Art. 4o - O Conselho Municipal do Idoso será composto por representantes de entidades governamentais e não-governamentais:

I – Entidades Governamentais:

a) Um representante do Poder Executivo;

b) Um representante da Secretaria de Promoção Social;

c) Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;

d) Um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e  Esportes;

e) Um representante da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.

II – Entidades Não-Governamentais:

          a) Um representante da Diretoria do Grupo de Voluntários Sagrado Coração de Jesus;

b) Um representante de entidades do meio rural;

c) Um representante da ACIQ – Associação Comercial e Industrial de Quilombo;

d) Um representante dos grupos de idosos;

e) Um representante das entidades prestadoras de serviço na área social.

         Art. 5o -  O mandato dos conselheiros, bem como dos suplentes é de dois anos, permitida a recondução por igual período.

         Art. 6o – Perderá o mandato  e recondução para o mesmo período o Conselheiro que no exercício de sua titularidade faltar em 3 (três) reuniões consecutivas ou 6 (seis) alternadas, salvo justificação por escrito, aprovada pela plenária do Conselho.

V – DA ABRANGÊNCIA

Art. 7o - O Conselho Municipal do Idoso tem como área de abrangência a divisão administrativa do município de Quilombo.

VI – DA ORGANIZAÇÃO


Art.8o - O Conselho Municipal do Idoso se constitui de uma Plenária, Comissões e Coordenação.

I – DA PLENÁRIA


Art. 9o - As plenárias do Conselho Municipal do Idoso serão formadas por todos os integrantes do Conselho, com direito a um voto por entidade titular e é soberana em todas as decisões.


Parágrafo Único: Em caso de empate nas votações abrir-se-á para nova discussão, garantindo-se, no mínimo, uma defesa para cada proposta e nova votação.


Art. 10o - As reuniões plenárias ordinárias realizar-se-ão toda a última terça-feira do mês, no horário das 16 horas na sala de reuniões da Prefeitura Municipal ou a ser agendada pelos seus membros. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente de acordo com a necessidade.

          Art. 11o - Compete a Plenária:

A) Formular indicativos de políticas públicas na área do Idoso para sugestão ao Conselho Estadual e aos Conselhos Municipais das políticas setoriais;

B) Propor, incentivar e acompanhar ações, programas e projetos voltados à área do Idoso visando a melhor adequação da Política Nacional do Idoso na garantia do exercício da cidadania;

C) Empenhar-se por maior investimento público na área do Idoso, garantindo as definições das prioridades nas plenárias do Orçamento Participativo;

D) Estimular a atualização e capacitação de pessoal que atuam nas organizações governamentais e não-governamentais;

E) Convocar reuniões plenárias extraordinárias por um terço de seus membros.

II – DA COORDENAÇÃO COLEGIADA


Art. 14o - A Coordenação do Conselho Municipal do Idoso se constitui paritariamente por um presidente, um vice-presidente, um secretário e um vice-secretário, escolhidos na primeira reunião ordinária do Conselho Municipal do Idoso.


Art. 15o - Compete ao Presidente:

A) Representar o Conselho Municipal do Idoso;

B) Convocar reuniões plenárias ordinárias mensais ou extraordinárias sempre que necessário;

C) Dar encaminhamento às decisões plenárias, articulando-se com o Conselho Estadual do Idoso, com o Conselho Municipal de Assistência Social e com as Organizações Governamentais e Não-Governamentais;

D) Assumir, juntamente com os demais membros da coordenação, o cumprimento dos princípios dessa Comissão.

Art. 16o - Compete ao Vice-Presidente:

A) Representar o presidente em seus impedimentos e sucede-lo na vaga até o fim de seu mandato;

B) Assumir, juntamente com os demais membros da diretoria, o cumprimento dos princípios dessa comissão.

Art. 17o - Compete ao Secretário:

A) Secretariar as reuniões ordinárias extraordinárias deste conselho;

B) Estruturar e coordenar todos os serviços da secretaria;

C) Expedir e assinar correspondências junto com presidente.

Art. 18o - Compete ao Vice-Secretário:

A) Representar o secretário em seus impedimentos e sucede-lo na vaga até o fim de seu mandato;

B) Assumir, juntamente com os demais membros da coordenação, o cumprimento dos princípios  desse conselho.

VII – DAS ESTRATÉGIAS

          Art. 19o – As estratégias de atuação do Conselho são:

A) Discutir e divulgar as ações do Conselho Municipal do Idoso;

B) Buscar apoio da Universidade, Associação dos Municípios, Centro de Defesa dos Direito Humanos e Categorias Profissionais com  compromisso na área do idoso e Comissão Regional do Idoso;

C) Realizar ações conjuntas que visem buscar mecanismos para implementar a Política Nacional do Idoso;

D) Estimular e viabilizar denúncias às violações dos direitos humanos e sociais do idoso;

E) Propor junto à administração municipal às alterações e reformas legais relativas à política municipal do idoso;

F) Integrar as discussões promovidas por conselhos afins.

Quilombo - SC, Junho de 2010.
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